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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  16327.002244/99­33 

Recurso nº  245.472   Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9202­01.991  –  2ª Turma  
Sessão de  16 de fevereiro de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Recorrente  BANCO INTERCAP S.A  

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE 
OFÍCIO ­ APLICABILIDADE. 

O art. 161 do Código Tributário Nacional ­ CTN autoriza a exigência de juros 
de  mora  sobre  a  multa  de  ofício,  isto  porque  a  multa  de  ofício  integra  o 
“crédito” a que se refere o caput do artigo Recurso especial negado. 
É legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, sendo que tais juros 
devem ser calculados pela variação da SELIC. 

Precedentes do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

Precedente da 2ª Turma da CSRF: Acórdão nº 9202­01.806. 

Recurso especial negado. 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  pelo  voto  de  qualidade,  em  negar 
provimento  ao  recurso.  Vencidos  os  Conselheiros  Alexandre  Naoki  Nishioka  (suplente 
convocado),  Manoel  Coelho  Arruda  Junior,  Gustavo  Liana  Haddad,  Rycardo  Henrique 
Magalhães de Oliveira e Gonçalo Bonet Allage. 
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(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire – Relator 

EDITADO EM: 29/02/2012 

Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo (Presidente), Gonçalo Bonet Allage (Vice­Presidente em exercício), Luiz Eduardo de 
Oliveira  Santos, Alexandre Naoki Nishioka  (suplente  convocado) Marcelo Oliveira, Manoel 
Coelho  Arruda  Junior,  Gustavo  Lian  Haddad,  Francisco  Assis  de  Oliveira  Junior,  Rycardo 
Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. 

Relatório 

O  contribuinte  inconformado  com  o  decidido  no  Acórdão  nº  103­22.290, 
proferido pela  antiga 3ª Câmara do 1º CC  em 23/02/2006  (fls.  530/539),  interpôs,  dentro do 
prazo regimental, recurso especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais (fls. 
600/657). 

A decisão recorrida, por unanimidade de votos, não tomou conhecimento das 
razões de recurso em relação à matéria submetida ao crivo do Poder Judiciário e, no mérito, por 
maioria de votos, negou provimento ao recurso. Segue abaixo sua ementa: 

 “PROCESSOS  ADMINISTRATIVO  E  JUDICIAL. 
CONCOMITÂNCIA.  A  propositura  pelo  contribuinte,  contra  a 
Fazenda  Nacional,  de  ação  judicial,  por  qualquer  modalidade 
processual,  antes  ou  posteriormente  à  autuação,  com  o mesmo 
objeto,  importa  em renúncia à discussão na via administrativa, 
tomando­se  definitiva  a  exigência  discutida.  Qualquer  matéria 
distinta, entretanto, deve ser conhecida e apreciada. JUROS DE 
MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.  A  incidência  de  juros  de 
mora  sobre  a  multa  de  oficio,  após  o  seu  vencimento,  está 
prevista pelos artigos 43 e 61, § 3°, da Lei 9.430/96. JUROS DE 
MORA.  TAXA  SELIC.  0  crédito  tributário  não  integralmente 
pago no vencimento é acrescido de juros de mora em percentual 
equivalente à taxa Selic.” 

A recorrente afirma que o aresto atacado, ao entender possível a exigência de 
juros  sobre  a  multa  de  oficio  com  base  nos  artigos  43  e  61  da  Lei  n°  9.430/96,  deu  à  lei 
tributária  interpretação  divergente  daquela  adotada  por  outras Câmaras  dos E. Conselhos  de 
Contribuintes. 
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Nesse contexto, apresenta paradigmas que entendem que os artigos 43 e 61 
da Lei n° 9.430/96 não dão amparo  à exigência  de  juros de mora  sobre o valor da multa de 
ofício. 

Pondera  que  os  débitos  de  tributos  e  contribuições  e  de multas  têm  causas 
diversas, uma vez que enquanto os débitos decorrem da prática dos respectivos fatos geradores, 
as multas decorrem de violações à norma legal, no caso, do suposto não pagamento das tributos 
e contribuições no prazo legal. 

Argumenta que, caso se admita que a palavra "débitos" constante do caput do 
artigo 61 engloba o principal e a multa de oficio, ter­se­ia que admitir que as multas de oficio, 
quando não pagas no vencimento, sofreriam também o acréscimo de multa de mora, uma vez 
que  o  mesmo  "caput"  do  referido  artigo  determina  que  "Os  débitos  para  com  a  União, 
decorrentes  de  tributos  e  contribuições  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal, 
cujos  fatos  geradores  ocorrerem  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  1997,  não  pagos  nos  prazos 
previstos  na  legislação  especifica,  serão  acrescidos  de multa  de mora,  calculada  a  taxa  de 
trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso". 

Considera  que,  seja  por  um  enfoque  literal,  teleológico  ou  sistemático,  a 
única interpretação possível do artigo 61 da Lei n° 9.430/96 é aquela que autoriza a incidência 
de  juros somente sobre o valor dos  tributos e contribuições, e não sobre o valor da multa de 
oficio lançada, até porque referido artigo está a disciplinar os acréscimos moratórios incidentes 
sobre os débitos em atraso que ainda não foram objeto de lançamento. 

Além disso, observa que o artigo 43 da Lei n° 9.430/96 vem evidenciar ainda 
mais que o artigo 61 da Lei n° 9.430/96 prevê a cobrança de juros unicamente sobre o valor 
dos tributos e contribuições. 

Explica que a interpretação sistemática e literal dos artigos 43 e 61 da Lei n° 
9.430/96 deixa inequívoco que, diversamente do que entendeu o v. acórdão recorrido, somente 
existe previsão legal para a cobrança de juros sobre multa no caso da multa de oficio lançada 
isoladamente,  o  que  obviamente  não  é  o  caso  dos  presentes  autos,  de  cobrança  de  multa 
proporcional lançada conjuntamente com a CSL. 

Ao final, requer o provimento do recurso. 

Nos  termos  do  Despacho  n.º  103­0.172/2008  (fls.  671/672),  foi  dado 
seguimento ao pedido em análise. 

A  Fazenda  Nacional  apresentou,  tempestivamente,  contra­razões  à  fls. 
699/706. 

Esclarece que a questão refere­se à incidência de juros de mora à taxa SELIC 
sobre a multa por lançamento de ofício. 

Cita o art. 161 do CTN, que impõe a cobrança dos juros de mora sempre que 
o crédito for pago após o vencimento. 

Sustenta  que,  também  em  função  do  disposto  nos  arts.  43  e  61  da  Lei  n.° 
9.430/96,  não  há  dúvida  acerca  da  obrigatoriedade  da  atualização  monetária  dos  créditos 
tributários devidos pelos sujeitos passivos, entre eles, a multa de lançamento de oficio. 
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Destaca a Súmula n.º 4 do Primeiro Conselho de Contribuintes: 

“Súmula 1° CC n° 4,21 partir de 1° de abril de 1995, os juros 
moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de 
inadimplência,  a  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais.” 

Explica  que  praticamente  todos  os  valores  devidos  à  União  sofrem  a 
incidência da taxa SELIC. Assim, se a multa de oficio é acessória ao tributo devido, não há por 
que sofrer incidência de taxa de juros diferente daquela que incide sobre a obrigação principal, 
não havendo, em absoluto, qualquer motivo para tratar as multas de oficio de forma diferente 
da dos demais débitos de particulares para com a União. 

Ao final, requer seja negado provimento ao recurso especial do contribuinte. 

Eis o breve relatório. 

Voto            

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator 

O recurso especial preenche os  requisitos de admissibilidade. Portanto, dele 
tomo conhecimento. 

A matéria sob exame pode ser dividida em duas questões, que se completam. 
A primeira, diz respeito à própria possibilidade genérica da incidência de juros sobre a multa, e 
centra­se na interpretação do artigo 161 do CTN; a segunda questão envolve a discussão sobre 
a existência ou não de previsão  legal para a exigência de  juros  sobre a multa,  cobrados com 
base na taxa Selic. 

Sobre  a  incidência  de  juros  de  mora  o  citado  art.  161  do  CTN  prevê  o 
seguinte:  

“Art.  161.  O  crédito  não  integralmente  pago  no  vencimento  é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
da  falta,  sem prejuízo da  imposição das penalidades cabíveis  e 
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 
Lei ou em lei tributária.  

§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são 
calculados à taxa de um por cento ao mês.  

§  2º  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica  na  pendência  de 
consulta  formulada  pelo  devedor  dentro  do  prazo  legal  para 
pagamento do crédito.”  

Inicialmente  entendo que  o  art.  161  do Código Tributário Nacional  – CTN 
autoriza a  exigência de  juros de mora  sobre  a multa de ofício,  isto porque a multa de ofício 
integra o “crédito” a que se refere o caput do artigo. 

Ou seja, tanto a multa como o tributo compõem o crédito tributário, devendo­
lhes  ser  aplicado  os  mesmos  procedimentos  e  os  mesmos  critérios  de  cobrança,  devendo, 
portanto, sofrer a incidência de juros no caso de pagamento após o vencimento. 
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Ademais,  não  haveria  porque  o  valor  da  multa  permanecer  congelado  no 
tempo. 

Por  seu  turno  o  §  1º  do  art.  161  do  CTN,  ao  prever  os  juros  moratórios 
incidentes  sobre  os  créditos  não  satisfeitos  no  vencimento,  estipula  taxa  de 1%  ao mês,  não 
dispondo a lei de modo diverso. Abriu, dessa forma, possibilidade ao legislador ordinário tratar 
da  matéria,  o  que  introduz  a  segunda  questão:  a  da  existência  ou  não  de  lei  prevendo  a 
incidência de juros sobre a multa de oficio com base na taxa Selic. 

O artigo 43 da Lei nº 9.430/96 traz previsão expressa da incidência de juros 
sobre a multa. Confira­se in verbis: 

"Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário 
correspondente  exclusivamente  a  multa  ou  a  juros  de  mora, 
isolada ou conjuntamente. 

Parágrafo  único.  Sobre  o  crédito  constituído  na  forma  deste 
artigo,  não  pago  no  respectivo  vencimento,  incidirão  juros  de 
mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir 
do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até 
o mês anterior ao do pagamento  e de um por cento no mês de 
pagamento." (grifei) 

Esse  entendimento  se  coaduna  com  a  Súmula  nº  45  do  extinto  Tribunal 
Federal de Recursos, que já previa a correção monetária da multa: 

"As multas fiscais, sejam moratórias ou punitivas, estão sujeitas 
à correção monetária." 

Considerando a natureza híbrida da taxa SELIC, representando tanto taxa de 
juros reais quanto de correção monetária, justifica­se a sua aplicação sobre a multa. 

Precedentes do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 

“TRIBUTÁRIO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  REPETIÇÃO.  JUROS 
SOBRE A MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 113, § 3º, CTN. LEI 
Nº 9.430/96. PREVISÃO LEGAL. 

1. Por força do artigo 113, § 3º, do CTN, tanto à multa quanto 
ao tributo são aplicáveis os mesmos procedimentos e critérios de 
cobrança. E não poderia ser diferente, porquanto ambos compõe 
o crédito tributário e devem sofrer a incidência de juros no caso 
de  pagamento  após  o  vencimento. Não  haveria  porque  o  valor 
relativo à multa permanecer congelado no tempo. 2. O artigo 43 
da Lei nº 9.430/96 traz previsão expressa da incidência de juros 
sobre a multa, que pode, inclusive, ser lançada isoladamente. 3. 
Segundo  o  Enunciado  nº  45  da  Súmula  do  extinto  TFR  "As 
multas  fiscais,  sejam  moratórias  ou  punitivas,  estão  sujeitas  à 
correção  monetária."  4.  Considerando  a  natureza  híbrida  da 
taxa SELIC,  representando  tanto  taxa de  juros  reais quanto de 
correção monetária, justifica­se a sua aplicação sobre a multa.” 
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(APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  2005.72.01.000031­1/SC, 
Relator:  Desembargador  Federal  Dirceu  de  Almeida 
Soares). 

“TRIBUTÁRIO.  ART.  43  DA  LEI  9.430/96.  MULTA  DE 
OFÍCIO.  INCIDÊNCIA  DE  JUROS  MORATÓRIOS. 
LEGITIMIDADE. 

1. É legítima a exigência fiscal consistente na incidência de juros 
moratórios  sobre  multa  de  ofício  aplicada  ao  contribuinte. 
Inteligência  do  artigo  43  da  Lei  9.430/96  c/c  art.  113,  §  3,  do 
CTN. 

2. Improvida a apelação.” 

(APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  2004.70.00.026386­9/PR, 
Relator: Juiz Federal Décio José da Silva). 

Precedente da 2ª Turma da CSRF: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE 
IRRF 

Ano calendário:1997 

JUROS  DE  MORA  COM  BASE  NA  TAXA  SELIC  SOBRE  A 
MULTA DEOFÍCIO APLICABILIDADE. 

O  art.  161  do  Código  Tributário  Nacional  –  CTN  autoriza  a 
exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, isto porque a 
multa  de  ofício  integra o “crédito” a  que  se  refere o  caput  do 
artigo Recurso especial negado. 

É  legítima a  incidência de  juros  sobre a multa de ofício,  sendo 
que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC. 

Precedentes do Tribunal Regional da 4ª Região. 

Recurso Especial Negado.” 

(Acórdão  nº  9202­01.806,  Relator:  Conselheiro  Elias 
Sampaio Freire). 

Destarte, entendo que é legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, 
sendo que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC. 

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso. 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire 
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